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CONTRATO

CONTRATO N. 33/2024
CONTRATO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA IVM TELECOMUNICAÇÕES
LTDA (Dispensa de Licitação – Processo CNJ/SEI
03081/2024).

 
A UNIÃO, por intermédio do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, sediado no

SAF/SUL, Quadra 02, Lote 05/06, Ed. Premium, CEP: 70.070-600, em Brasília - Distrito Federal,
inscrito no CNPJ sob o n. 07.421.906/0001-29, doravante denominado CONTRATANTE, neste
ato representado pelo Secretário de Administração, BRUNO CÉSAR DE OLIVEIRA LOPES, RG
n. 5***9 - COMAER/DF e CPF n. 084.***.***-09, designado pela Portaria n. 108, de 31 de março
de 2022, no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso IV, alínea “d”, da Portaria
Diretoria-Geral n. 290, de 11 de outubro de 2022, decorrente da delegação formalizada pelo art.
3º, inciso XI, alínea “al”, da Portaria n. 112, de 4 de junho de 2010, e a empresa IVM
TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ n. 10.285.037/0001-67, com sede na Rua Conselheiro
Araújo, n. 434, Sala 11, 1º Andar, Centro, CEP: 80060-230, Curitiba/PR, telefone: (11) 3181-0606
/ (41) 3026-0500, e-mail: licitacao@grupoivm.com.br; comercial@voipmundo.com;
fabricio.mella@voipmundo.com; contato@voipmundo.com, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por EWERSON FABRICIO MELLA, CPF n.
121.***.***-06, celebram o presente contrato com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei
14.133/2021, observando-se o que consta no Processo Administrativo CNJ/SEI 03081/2024,
mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente contrato é a prestação de serviço de internet
móvel com plano de dados de pelo menos 80 GB, de forma continuada, nas modalidades Local e
Longa Distância Nacional (LDN), com roaming, com o fornecimento de modens de 04 (quatro)
portas gigabit (10/100/1000), 4G LTE Wifi Router com taxa de 300 Mbps e respectivos chips
SIMCard observado o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais são partes
integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição, e serão observados naquilo
que não o contrarie.

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – A execução do objeto do presente contrato será de forma indireta, por
preço unitário em conformidade com o disposto na Lei n. 14.133/2021.
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Prestar, por meio do Gestor do Contrato, as informações e os esclarecimentos pertinentes ao
objeto contratado que venham a ser solicitados pela contratada, utilizando-se das formas de
comunicação estabelecidas neste termo de referência.
b) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento devido nos prazos estipulados em cada etapa da
execução e gestão do contrato, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências
contratuais, bem com as deste Termo de Referência.
c) Proporcionar os recursos técnicos e logísticos necessários para que a contratada possa
executar os serviços conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
d) Exercer permanente fiscalização na execução do objeto, registrando ocorrências relacionadas
a falhas ele relacionadas, determinando ao preposto ou ao representante da contratada as
medidas necessárias à sua regularização.
e) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações
contratuais, inclusive permitir acesso aos profissionais ou representantes da contratada às suas
dependências com controle e supervisão das áreas técnicas do CNJ.
f) Aplicar as penalidades previstas no contrato, de acordo com as regras estabelecidas no Termo
de Referência, assegurando à contratada o contraditório e a ampla defesa.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Aceitar todos os termos e condições previstas neste termo de referência.
b) Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
c) Não está prevista subcontratação parcial de outra empresa para a execução do objeto desta
contratação, devido características técnicas de agrupamento dos itens que o compõe.
d) Indicar preposto, e cuidar para que esse mantenha permanente contato com o gestor do
contrato na coordenação dos trabalhos concernentes a execução do objeto.
e) O preposto indicado pela contratada deverá reportar formal e imediatamente ao gestor do
contrato quaisquer problemas, anormalidades, erros e irregularidades que possam
comprometer a execução do objeto, utilizando-se das formas de comunicação estabelecidas
neste termo de referência.
f) Manter seus profissionais nas dependências do CNJ adequadamente trajados e identificados
com uso permanente de crachá, com foto e nome visível, de acordo com a regras estabelecidas
na Instrução Normativa CNJ n° 02/2020.
g) Seguir as instruções e observações efetuadas pelo gestor do contrato, bem como reparar,
corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os itens que constituem o objeto
quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
h) Caso ocorra a inexecução total do contrato pela contratada, sem prejuízo das multas e
demais sanções previstas em lei, fica estabelecido que a contratada deverá restituir
integralmente o valor pago antecipadamente pelo contratante. O valor a ser restituído deverá
ser atualizado monetariamente com base no Índice de Custos de Tecnologia da Informação
(ICTI), estabelecido na Portaria nº 6.432, de 11 de julho de 2018, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão (ou outro índice definido pela Equipe de Planejamento da
Contratação durante a elaboração deste Termo de Referência) . A atualização monetária será
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aplicada desde a data do pagamento antecipado até a data da efetiva restituição.
i) A contratada, nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal n° 14.133/2021, fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que
se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras.

DA DINÂMICA DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA QUINTA – O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura,
prorrogável nos termos da Lei, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 10 (dez) anos.
CLÁUSULA SEXTA - Os procedimentos de segurança da informação e o processamento da
informação devem estar em conformidade com as políticas e normas de segurança adotadas
pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Poder Judiciário, em destaque: Lei Federal n°
13.709/2018, com a redação dada pela Lei Federal n° 13.853/2019, sobre a proteção de dados
pessoais, que altera a Lei Federal n° 12.965/2014 (Marco Civil da Internet); Resolução CNJ nº
396/2021 e Portaria CNJ n° 47/2017

DO VALOR

CLÁUSULA SÉTIMA – O valor total do presente contrato é de R$ 9.339,60 (nove mil
trezentos e trinta e nove reais e sessenta centavos) conforme discriminado no Anexo A
deste contrato.
Parágrafo único – Já estão inclusos no preço todos os encargos indispensáveis ao perfeito
cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato.

DO REAJUSTAMENTO

CLÁUSULA OITAVA – Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze)
meses contados da data da proposta.
Parágrafo primeiro - Após o interregno de 12 (doze) meses, e independentemente de
pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) , exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Parágrafo segundo - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Parágrafo terceiro - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.
Parágrafo quarto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Parágrafo quinto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
Parágrafo sexto - O reajuste será realizado por apostilamento ou Termo Aditivo
conjuntamente com a prorrogação contratual, se for o caso.
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DO RECEBIMENTO

CLÁUSULA NONA – O recebimento provisório e definitivo, serão feitos:
a) Emissão do recebimento provisório por comissão especialmente designada pelo Contratante,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do protocolo da nota fiscal mensal;
b) Emissão do recebimento definitivo em até 5 (cinco) dias corridos por comissão especialmente
designada pelo Contratante, após avaliação de conformidade do serviço; e
c) A avaliação de conformidade do serviço será formalizada por meio da emissão da nota
técnica de atesto por comissão especialmente designada pelo Contratante, em até 5 (cinco)
dias corridos após o recebimento definitivo e apresentação da nota fiscal pela Contratada.
Parágrafo primeiro - O objeto da contratação poderá ser rejeitado, no todo ou em parte,
quando estiver em desacordo com as especificações, devendo ser substituídos no prazo de 5
dias úteis, a contar da notificação da empresa, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
Parágrafo segundo - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
Parágrafo terceiro - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto às
especificações, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA DEZ – O pagamento será realizado mensalmente, após emissão dos termos de
recebimento e atesto do serviço pactuado.
Parágrafo único: O pagamento será realizado mensalmente por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo de até 10 (dez)
dias úteis contados da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022, cumpridos os seguintes requisitos:
a) Apresentação de nota fiscal, acompanhada de Certidão Negativa de Débito – CND,
comprovando regularidade com o INSS, Certificado de Regularidade do FGTS – CRF,
comprovando regularidade com o FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, expedida pela justiça do Trabalho;
b) A Contratada não poderá apresentar nota fiscal com número raiz do CNPJ diverso do
registrado no preâmbulo do contrato.
c) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido.
Parágrafo primeiro - A nota fiscal apresentada em desacordo, ou com qualquer circunstância
que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA e, nesse caso, o prazo previsto
para o pagamento será interrompido e reiniciado a partir da respectiva regularização;
Parágrafo segundo - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de
preços ou a atualização monetária;
Parágrafo terceiro - Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido nos valores da proposta, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
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legislação vigente

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

CLÁUSULA ONZE – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha
concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária
sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
IPCA, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

CLÁUSULA DOZE – As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários consignados ao CONTRATANTE, Programa de Trabalho: 02.032.0033.21BH.0001
– “Controle da atuação administrativa e financiamento do Poder Judiciário, do cumprimento dos
deveres funcionais dos juízes e Gestão de Políticas Judiciárias”, Natureza da Despesa:
3.3.90.40.13, tendo sido emitida a Nota de Empenho 2024NE000449, datada de 12 de
dezembro de 2024.

DAS SANÇÕES

CLÁUSULA TREZE – Com fundamento no capítulo I do título IV da Lei Federal n° 14.113/2021, a
Contratada ficará sujeita às sanções previstas em contrato no caso de descumprimento das
obrigações pactuadas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, e assegurada a
prévia e ampla defesa.
Parágrafo primeiro - As sanções administrativas a seguir poderão ser aplicadas
cumulativamente.
Parágrafo segundo - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente
pelas seguintes infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do objeto contratado;
II. dar causa à inexecução parcial do objeto contratado que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do objeto contratado;
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do objeto contratado;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n° 12.846/2013.
Parágrafo terceiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas
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na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Instrução Normativa CNJ n. 94/2023 as seguintes sanções:
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa, nas condições e percentuais estabelecidos no Termo de Referência;
c ) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d ) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos.
e) as sanções previstas nas alíneas "a", “c” e "d" poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à pena de multa.
Parágrafo quarto - Na aplicação das sanções serão considerados:

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo quinto - A sanção prevista no Parágrafo terceiro será aplicada exclusivamente
pela infração administrativa prevista no inciso I do Parágrafo segundo, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
Parágrafo sexto - A sanção prevista na alínea “b” do Parágrafo terceiro, não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no Parágrafo segundo.
Parágrafo sétimo - A sanção prevista na alínea “c” Parágrafo terceiro será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
Parágrafo segundo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Parágrafo oitavo - A sanção prevista na línea “d” Parágrafo terceiro será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
Parágrafo segundo, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
Parágrafo sétimo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
Parágrafo nono - A sanção estabelecida na alínea “d” do Parágrafo terceiro será precedida
de análise jurídica, desde que observada, quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e
Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente
autoridade máxima da entidade.
Parágrafo Décimo - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do Parágrafo terceiro
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea ‘b” do mesmo parágrafo.
Parágrafo Décimo Primeiro- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor de pagamento eventualmente devido pelo CNJ ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso haja, ou será cobrada
judicialmente.
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Parágrafo Décimo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste tópico não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
Parágrafo Décimo Terceiro - Na aplicação da sanção prevista na alínea “b” do Parágrafo
terceiro será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.
Parágrafo Décimo Quarto - A aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do
Parágrafo terceiro requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
Parágrafo Décimo Quinto - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado a multa de mora, na forma prevista no Termo de Referência.
Parágrafo Décimo Sexto - A aplicação de multa de mora não impedirá que o CNJ converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.”

DA RESCISÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA QUATORZE – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte
d a CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante
notificação, com prova de recebimento.
CLÁUSULA QUINZE – Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 137 da Lei
14.133/2021, constituem motivos para a extinção deste contrato:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas estabelecidas pelo Termo de
Referência ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior.
Parágrafo único – Caso a CONTRATADA venha a sofrer processos de fusão, cisão ou
incorporação, será admitida a continuação deste contrato, desde que sua execução não seja
afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as
condições de habilitação.
CLÁUSULA DEZESSEIS – À CONTRATADA é reconhecido o direito de extinção do contrato,
nos termos do artigo 137, § 2º, da Lei 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, as disposições
dos artigos 138 e 139 da referida Lei.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA DEZESSETE – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar
da sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº
14.133/2021.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA DEZOITO – Após a assinatura do contrato, o CNJ poderá convocar o representante
da empresa para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Parágrafo primeiro - O CNJ nomeará um gestor titular e um substituto para executar a
fiscalização do objeto. As ocorrências e as deficiências serão registradas em relatório, cuja cópia
será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.
Parágrafo segundo - A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente ao CNJ
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante
Parágrafo terceiro – Durante a vigência do objeto é vedado à Contratada contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
Parágrafo quarto - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas
datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.
Parágrafo quinto - O fiscal técnico comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da
vigência do objeto sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação, quando for o caso
Parágrafo quinto - O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, quando for o caso, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Parágrafo sexto - O gestor tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DEZENOVE – Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA VINTE – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste
contrato serão decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas
federais.

DO FORO

CLÁUSULA VINTE E UM – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente contrato é
eleito o foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal.

DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA VINTE E DOIS – O extrato do presente contrato será publicado no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), conforme dispõe o artigo 94, da Lei 14.133/2021.
 

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento na forma
eletrônica, nos termos da Lei n. 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ n. 67/2015.
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Pelo CONTRATANTE
BRUNO CÉSAR DE OLIVEIRA LOPES

Secretário de Administração
 
 

Pela CONTRATADA
EWERSON FABRICIO MELLA

Representante

 

ANEXO A DO CONTRATO 33/2024 CELEBRADO
ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA IVM
TELECOMUNICAÇÕES LTDA  (Dispensa de Licitação
– Processo CNJ/SEI 03081_2024).
 

VALOR DISCRIMINADO DO CONTRATO
 

Descrição Quantidade
mensal

Valor
unitário Prazo Total

Anual

Serviço de internet móvel
com plano de dados de
pelo menos 80 GB, de
forma continuada, nas
modalidades Local e Longa
Distância Nacional (LDN),
com roaming, com o
fornecimento de modens de
04 (quatro) portas gigabit
(10/100/1000), 4G LTE Wifi
Router com taxa de 300
Mbps e respectivos chips
SIMCard

2 R$
389,15

12
meses

R$
9.339,60

     
 
 

Documento assinado eletronicamente por ANA LUIZA GAMA LIMA DE ARAÚJO,
ASSESSORA-CHEFE - ASSESSORIA JURÍDICA, em 16/12/2024, às 14:19,
conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Ewerson Fabrício Mella, Usuário
Externo, em 17/12/2024, às 15:16, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por BRUNO CESAR DE OLIVEIRA LOPES,
SECRETÁRIO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 17/12/2024, às 16:04,
conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2055804 e o código CRC 07224D7A.

03081/2024 2055804v12
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